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Mais um recomeço...

O Brasil é reconhecido mundialmente 
como um dos países de maior poten-
cial para a produção de pescado, tendo 
produzido 1,3 milhões de toneladas (R$ 
6,5 bilhões) em 2016. Na últi ma década, 
apresentou crescimento de 10% ao ano, 
a maior taxa dentre as cadeias de proteí-
na animal no Brasil.

Os setores de aquicultura e pesca brasi-
leira vem sofrendo há vários anos com 
as  instabilidades das insti tuições gover-
namentais responsáveis pela sua gestão, 
desde a criação da Secretaria Especial 
da Aquicultura e Pesca (SEAP) em 2003,  
transformada em Ministério em 2009, 
exti nto em 2015 e incorporado como 
uma Secretaria no Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento - MAPA. 
Em 2017, a aquicultura e pesca foram 
transferidas para o Ministério da Indús-
tria, Comércio Exterior e Serviços – MDIC 
em março e, em novembro, foi recriada a 
Secretaria Especial da Aquicultura e Pes-
ca (SEAP).

A divisão de competências entre minis-
térios já é comprovadamente inefi cien-
te e prejudicial ao setor produti vo, haja 
visto exemplos da época em que o MPA 
era responsável pela área de produção, e 
o MAPA pelo serviço de inspeção. A ins-
peção exigia padrões fí sicos e documen-
tação para entrada de matéria prima na 
indústria sem o prévio conhecimento do 
setor produti vo ou do MPA. O resultado 
era o rechaço de pescado na indústria 
pelo não cumprimento das exigências 
documentais ou técnicas. Tudo indica 
que agora, com a mudança para uma Se-
cretaria com status de Ministério proble-
mas semelhantes provavelmente ocorre-
rão, trazendo novos prejuízos ao setor. 

Apesar da instabilidade políti ca, a aqui-
cultura é a cadeia de proteína de origem 

animal que vem apresentando os maio-
res índices de crescimento de consumo 
e produção. No entanto, estas constan-
tes mudanças geram desconti nuidade e 
atraso na implementação de ações im-
portantes para o setor e criam mais es-
trangulamentos à estruturação da cadeia 
da aquicultura e pesca no País. Muitos 
marcos regulatórios são obsoletos, falta 
segurança jurídica aos investi dores, há 
carência de assistência técnica, insufi ci-
ência de pacotes tecnológicos e difi cul-
dade de acesso ao crédito. Esta deses-
truturação corrobora para os problemas 
encontrados no setor, entre eles:

• Difi culdade para regularizar a ati vi-
dade (licenciamento ambiental, ou-
torga de água, cessão de uso de água 
públicas, etc.).

• Elevado custo de produção, alto va-
lor dos produtores no varejo e oferta 
insufi ciente.

• Número insufi ciente de indústrias de 
processamento.

• Lenta expansão da ati vidade.

A políti ca agrícola brasileira é de com-
petência MAPA e, portanto, não há fun-
damentação técnica para a migração da 
aquicultura e da pesca empresarial da-
quele Ministério.  O crédito rural, o segu-
ro rural, o Plano Agrícola e Pecuário, os 
convênios da área de defesa sanitária ani-
mal com os estados, a representati vidade 
junto a órgãos internacionais, o trânsito 
animal (nacional e internacional), políti -
ca comercial são ações de competência 
exclusiva do MAPA e que não podem ser 
desconti nuadas sob o risco de colapsar 
os setores da aquicultura e pesca empre-
sarial brasileira.

A recriação da SEAP levanta alguns pon-
tos preocupantes para o setor: frente a 
tantas áreas especializadas necessárias 
para fomentar e dar conti nuidade às po-
líti cas de aquicultura e pesca no Brasil, 
será imprescindível uma grande reestru-
turação de pessoal para atender toda a 
necessidade do setor. A Secretaria Es-
pecial terá recurso para organizar novos 
concursos na atual situação do país? A 
cessão de servidores de outros órgãos 
será sufi ciente para cobrir a necessida-
de técnica tão específi ca dessas áreas? 
Quando a SEAP realmente estará pronta 
para atender todas as necessidades do 
setor?

A constante alteração de Ministérios da 
Secretaria de Aquicultura e Pesca deixa-
rá o setor sem os avanços necessários no 
que diz respeito à estruturação e desen-
volvimento de políti cas públicas. O setor 
terá que trabalhar por conta própria para 
se adequar à nova normati va sanitária vi-
gente (IN MPA nº 04/2015 – Aquicultura 
com Sanidade). Para isso, contará com o 
apoio do material elaborado pela CNA e 
pela capacitação pelo SENAR. A elabo-
ração, pela CNA, de um Plano Nacional 
para o Desenvolvimento da Aquicultura 
possibilitará a efeti vação do diagnósti co 
atual da aquicultura brasileira e os proce-
dimentos necessários, no âmbito público 
e privado, para o efeti vo desenvolvimen-
to do setor a curto, médio e longo prazo.

Os setores da aquicultura e pesca preci-
sam do apoio do poder executi vo para 
conseguir materializar o real potencial de 
crescimento e desenvolvimento que tem. 
Ao nosso ver, esses setores deveriam 
permanecer no MAPA, que é a “casa” de 
todas as cadeias produti vas, tanto animal 
quanto vegetal. É lá onde estão os espe-
cialistas de cada área, trânsito nacional 
e internacional, sanidade, fomento, ins-
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peção, acesso a mercados, não fazendo 
senti do uma cadeia produti va da agrope-
cuária estar vinculada a outro ministério 
que não o MAPA.

No entanto, o nosso interesse é o desen-
volvimento do setor. Para isso, é preciso 

que o setor seja ouvido e acolhido, seja 
onde for. Dessa forma, é primordial que 
as lideranças o se empoderem do conhe-
cimento técnico, e não apenas do políti -
co. As insti tuições têm que ter quadro de 
funcionários compatí vel com a quanti da-
de e a qualifi cação exigida pelo trabalho 

a ser feito e que o diálogo com o setor 
conti nue aberto para que possamos 
trabalhar de forma efi ciente para fazer 
com que a aquicultura e pesca brasileira 
alavanquem, efeti vamente, no setor do 
agronegócio brasileiro.
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